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A TEOLOGIA DA HISTÓRIA NO DE PERFECTIONE EVANGELICA 






No  nosso  estudo  trataremos  do  tema  da  Teologia  da  História  de  São 
Boaventura  de  Bagnoregio  em  uma  sua  obra  bem  determinada:  o  opúsculo 
teológico  Quaestiones  disputatae  de  perfectione  evangelica,  cujas  questões  mais 
relevantes  sobre  o  tema  consistem  na  centralidade  histórica  do  evento  da 
encarnação  e  no  forte  senso  escatológico  de Boaventura.  Tal  senso,  por  sua  vez, 
desdobra‐se  em  dois  grandes  sentidos:  o  primeiro,  de  uma  clara  consciência  do 
iminente fim dos tempos; o segundo, de uma plena realização da vocação humana 
a  participar  da  vida  divina.  É  destas  questões  que  nos  ocuparemos,  procurando 






of  Bagnoregio  in  his  well‐established  theological  literary  work,  Quaestiones 
disputatae de perfectione evangelica that raised relevant questions on the historical 
centrality of the Incarnation and the strong eschatological nature of Bonaventure. 
This  nature,  moreover,  follows  two  main  directions:  the  first  showing  a  clear 
awareness of the imminent end of times; and the second, of the full realization of 
human  vocation  in  participating  in  divine  life.  These  issues will  be  discussed  in 











Introd ãuç o 
O  nosso  estudo  se  desenvolverá  em  três  momentos.  Primeiramente, 
faremos algumas breves considerações gerais sobre a Teologia da História em São 
Boaventura de Bagnoregio. Em seguida, apresentaremos, ainda que sinteticamente, 
o  seu  opúsculo  teológico  que  tem por  título: De perfectione  evangelica  –  sobre  a 
perfeição evangélica ‐ e que tomaremos com fonte primária do nosso estudo. Por 
fim, trataremos da Teologia da História no referido opúsculo, questão esta que, por 
sua  vez,  se  desdobra  em  duas  grandes  temáticas:  a  da  centralidade  histórica  da 
encarnação  de  Cristo  e  a  da  escatologia.  Para  tanto,  nos  fundamentaremos 
especialmente  no  estudo  de  Joseph  Ratzinger1  sobre  o  tema  da  Teologia  da 
História  em  Boaventura  e  no  nosso  estudo  a  propósito  da  contribuição 
boaventuriana à teologia dos conselhos evangélicos no De perfectione evangelica.2 
 
1. A te a  e a nologia d  história m Boaventur  de Bag oregio 
Partindo  de  uma  expressão  do  próprio  opúsculo  boaventuriano  De 
perfectione evangelica, começamos dizendo que a História, para o Doutor Seráfico, 




Dentro  deste  movimento,  o  tempo  não  é  concebido  simplesmente  como 
medida  de  duração,  ou,  como  em  Aristóteles,  um  simples  “acidente  do 
movimento”,5 mas,  como  “tempo da  criação”  e  “tempo  da  salvação”.  Assim,  para 
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B con eflexão  boaventuriana  à 
sertationis). Roma: Pontif
  i : P













outras  palavras,  como História  da  Salvação,  de modo que  a  sua  reflexão  sobre  a 
mesma constitui‐se numa verdadeira e própria Teologia da História.  
Esta  Teologia  Boaventuriana  da  História  apresenta‐se,  porém,  como  um 
tema bastante amplo, uma vez que a mesmo  foi  sendo desenvolvido pelo Doutor 
Seráfico ao longo da sua vasta produção literária. Nos Comentaria in Sententiarum 
(1250‐1252),  por  exemplo,  tal  teologia  coincide  propriamente  com  a  aquela  dos 
Padres, cujo núcleo essencial consistia na ideia de que a encarnação se deu no fim 
dos tem o  p s. 6
Já  no  Breviloquium  (1257),  ele  afirma  que  a  História,  pensada  assim 











repouso  de  Cristo  no  sepulcro  até  a  ressurreição  universal,  quando 
iniciará  a  oitava  idade  da  ressurreição.  E,  assim,  a  Escritura  é 
longuíssima, pois, colocando o Gênesis no princípio, começa a tratar do 
início do mundo e do tempo e, colocando o Apocalipse no final, chega ao 
o m .fim d  mundo e dos te pos 7 
Note‐se  que  esta  periodização  da  História  proposta  por  Boaventura 
permanece  ainda  basicamente  fiel  ao  esquema  tradicional  agostiniano  (pré‐
joaquimita),  com exceção da  introdução de uma sétima  idade à qual  sucede uma 
oitava. Aqui, deve‐se atentar para a afirmação de que a sétima idade decorre com a 
sexta  e  abarca  a  História  de  tantos  quantos,  já  inseridos  no  estado  de  graça, 
participam da beatitude divina, na espera da ressurreição dos corpos.8 Além disso, 
ainda de acordo com o Breviloquium,  as diversas  fases da História do mundo são 
comparadas  aos  diversos  períodos  da  vida  do  ser  humano:  a  primeira,  com  a 
                                                 
6 Cf. RATZINGER, La teologia della sto
7   BAGNOREG iloquium.  Quaracchi:  studio  et  cura  pp.  Collegii  a  S. 
p. 203b.  
ria, p. 155. 













da  sua  tese  de  habilitação  para  a  livre  docência  em  teologia  e  que  levava 
propriamente  o  título  de  “Die  Geschichtstheologie  des  heiligen  Bonaventura”:  A 
Teologia da História de São Boaventura. É a  tal estudo que mais  frequentemente 




período  bem  delimitado  de  sua  vida  –  os  primeiros  anos  da  sua  atividade 





2. O op ngelica úsculo teológico De perfectione eva
O  opúsculo  teológico  boaventuriano  “De  perfectione  evangelica”  consiste 
fundamentalmente  de  quatro  questões  disputadas  que  tratam  respectivamente 
sobre a humildade, a pobreza, a castidade e a obediência. Este representa a terceira 
das  suas  três  questões  disputadas  que,  depois  da  De  scientia  Christi  e  da  De 
Mysterio  Sanctissime  Trinitatis,  como  Mestre  Regente  do  Studium  Franciscanum, 
Boaventura  instituiu  na Universidade  de  Paris  a  partir  do  primeiro  trimestre  do 
ano escolar de 1255‐1256. 







da  controvérsia  universitária  parisiense  entre  as  Ordens  Mendicantes  e  o  Clero 
Secular.10 
De  fato,  este  conjunto  de  questões  disputadas  representou  a  resposta 
boaventuriana aos diversos escritos do principal opositor das Ordens Mendicantes, 
Guilherme  de  Saint’Amour  ‐  canônico  de  Veauvais  e,  desde  1247,  professor  de 
filosofia  e  teologia  na  Universidade  de  Paris  ‐,  sobretudo  àquele  intitulado  “De 
periculis  novissimorum  temporum”.11  Assim,  o  próprio  terminus  ad  quem  do  De 
perfectione  evangelica  é  determinado  pela  data  de  condenação  do De  periculis  – 
pela bula Romanus Pontifex de Alexandre IV ‐ ocorrida no dia cinco de outubro de 
1256.12  
Vale  lembrar  que  um  denominador  comum  caracteriza  os  escritos  de 
Guilherme:  a  rejeição  dos  elementos  teóricos  fundamentais  da  opção  de  vida 
franciscana,  de  modo  que,  o  De  perfectione  evangelica  representa  –  ao  lado  do 
tratado  Manus,  que  contra  Omnipotentem  tenditur  do  seu  confrade  Tomás  de 
York13  e  do  Liber  contra  impugnantes  Dei  cultum  et  religionem  do  Mestre 
Dominicano  Tomás  de  Aquino14  ‐  a  contribuição  boaventuriana  nesta  fase  da 
disputa parisiense entre Mendicantes e Seculares que Roberto Lambertini, muito 




1268  a  1271,  tratou‐se  de  questões  pertinentes  à  perfeição  dos  religiosos  e  dos  cura  d’almas  e 
sobre  a  entrada  de  crianças  na  vida  religiosa;  a  quarta,  de  1282  a  1290,  consistiu  na  oposição 
episcopal ao ministério dos religiosos; a quinta, de 1304 a 1321, disse respeito ao período posterior 
à  bula  Inter  cunctas  com  a  qual  Bento  XI  concedeu  aos Mendicantes  o  direito  de  pregarem  e  de 
ouvirem confissões sem a jurisdição dos bispos. Sobre estas fases da disputa e para uma cronologia 
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apropriadamente,  qualifica  como  disputa  sobre  a  possibilidade  da  opção 
francis acan .15  
Ao  longo  do  opúsculo,  Boaventura  considera  as  seguintes  questões  a 
propósito dos temas supracitados. No tocante à virtude da humildade, verifica se, 
quanto  ao  ato  que  lhe  é  próprio,  ou  seja,  o  autodesprezo  por  amor  a  Cristo,  ela 
pertença à perfeição evangélica. Os conselhos de pobreza, castidade e obediência 
são,  por  sua  vez,  respectivamente  considerados  sob  três  aspectos.  A  pobreza, 
quanto  à  renúncia  total  dos  bens,  à  mendicância  e  à  maior  ou  menor 
obrigatoriedade  do  trabalho manual  para  os  pobres  em  boa  saúde.  A  castidade, 
enquanto referida aos cônjuges, aos viúvos e às virgens. A obediência, quanto à sua 
conformidade ao direito natural, à necessidade de ser assumida através de um voto 
e à submissão de todos os cristãos à autori a d od de  o Sum  Pontífice. 






Chegamos  agora  ao  terceiro  e  central momento  do  nosso  estudo,  quando 
trataremos  mais  propriamente  da  Teologia  da  História  no  De  perfectione 
evangelica. 
 
3. A te o a iol gia d  h stória no De perfectione evangelica 
A  partir  de  quanto  dissemos  a  respeito  do  conteúdo  do  De  perfectione 
evangelica, pode‐se facilmente intuir que, falar da Teologia da História a propósito 
desta obra consiste basicamente em estabelecer a  relação entre  tal  temática e os 
conselhos  evangélicos  de  pobreza,  castidade  e  obediência. Mais  especificamente, 
consiste  em  relacioná‐los  a  duas  questões  pertencentes  à  Teologia  da  História 











3.1.  A  centralidade  histórica  da  encarnação  e  a  vida  segundo  os  conselhos 
evangélicos 
Como bem observa Ratzinger, ao contrário de todo o Novo Testamento que 
jamais  entendeu  o  evento  Cristo  como  “centro”,  mas,  sempre  e  somente  como 
plenitude  ‐  ou  seja,  substancialmente  como  fim  dos  tempos  ‐  e  também  do 











momento  final,  porque  teria  sido muito  tarde.  Convinha,  porém,  que  o 
Salvador colocasse o tempo da cura entre o tempo da doença e do juízo. 
Convinha  que  o  Mediador  precedesse  muitos  dos  seus  membros  e  a 
muitos seguisse.18  




Ainda  segundo Ratzinger,  essa  impostação  foi  favorecida pela abertura do 
Mestre  Franciscano  ao  esquema  septenário  duplo  de  Joaquim  de  Fiore  que,  de 
acordo com a sua Concordia Veteris et Novi Testamenti, consistia num paralelismo 
                                                                                                                                               
16 an‐Marie  Roger.  Con   In:  PELLICCIA,  G.  e  ROCCA,  G.  (dirs.) 
tuti di Perfez 2 line, 1975, p. 1653.  




17 a Cfr. RATZINGER, La teo ogia della stori
18 BOAVENTURA, Breviloquium, p. 245a.  




dos  Testamentos,  vale  dizer,  num  confronto  entre  Antigo  e  Novo  Testamentos 
considerados  como  as  duas  metades  de  um  mesmo  tempo  histórico  que  se 
relacionam, segundo quanto se pode ler nas Collationes in Hexaëmeron: “(...) como 
árvore a árvore, como letra a  letra, como semente a semente. E como a árvore se 
origina  da  árvore,  a  semente  da  semente  e  a  letra  da  letra,  assim  também  o 
Testamento do Testamento”.20  
Deste modo, não somente se estabelece uma correspondência entre os sete 
dias  da  criação  com  as  sete  épocas  de  Adão  a  Cristo  como  tinha  ensinado 






esquema  unitário  agostiniano  abarca  as  sete  idades  da  Igreja  presentes  no 
esquema boaventuriano bipartido.22  
Note‐se,  porém,  uma  diferença  fundamental  entre  Boaventura  e  Joaquim. 
Enquanto que para o abade calabrês a idéia de uma idade do Espírito acabava por 
suprimir  a  posição  central  histórica  de  Cristo  reduzindo‐O  a  um  ponto  de 
articulação  ao  lado  de  outro,  para  o Doutor  Seráfico,  porém,  Cristo  representa  o 
eixo dos acontecimentos do mundo, o centro da História a partir do qual o curso do 
mundo  inicia‐se  ainda  uma  vez,  por  assim  dizer,  num  plano mais  elevado23.  Em 
todo  modo,  uma  vez  eliminada  a  idéia  de  um  tempo  autônomo  do  espírito,  o 
esquema  histórico  do  abade  calabrês  oferecia  ao  Doutor  Franciscano  uma 
represent ç Históa ão muito vivaz da posição central de Cristo na  ria.24  
Em  poucas  palavras,  da  consciência  histórica  de  Joaquim  de  Fiore, 
Boaventura  assume  a  concepção  do  Antigo  e  Novo  Testamentos  como  as  duas 
respectivas metades  do  tempo  histórico,  cujo momento  decisivo  é  representado 
pela pessoa de Jesus Cristo. Tal constatação, observa Ratzinger, ainda que para nós 












se  apresente  como  óbvia,  foi  estranha  a  todo  o  primeiro milênio  cristão  para  o 
qual, longe de ser o eixo central da História, a encarnação de Cristo representava o 
início do fim.25 
Um  indício muito  claro  deste  papel  central  na  História  conferido  a  Cristo 
podemos  perceber  já  no  De  perfectione  evangélica  através  da  importância 




as  outras  realizações  históricas,  torna‐se,  no  opúsculo,  a  medida  absoluta  da 
perfeição evangélica.  
De fato, no opúsculo, a prática dos três conselhos aparece, sobretudo, como 
expressão  concreta  de  um  seguimento  de  Cristo  que  se  manifesta  como 
imitação/conformação à condição concreta da Sua existência terrena. Daí porque a 
grande  preocupação  do  Nosso  em mostrar  como,  ao  longo  da  Sua  vida  sobre  a 
terra,  Cristo  viveu  em humildade,  pobreza,  castidade  e  obediência.  Além disso,  a 
prática dos conselhos fundamenta‐se nas próprias palavras de Cristo, naquilo que 
Ele  explicitamente  disse.  Isso  explica  porque  ao  longo  do  opúsculo  Boaventura 




do  seguimento  de  Cristo,  a  fim  de  que  se  possa  segui‐Lo mais  livremente,  como 
bem  o  evidenciam  certas  expressões,  tais  como:  “pro  Christo  nihil  possidere  in 
mundo”,  “mendicare  pro  Christo”,  “pro  Christo  semper  devovit  mendicare”,  “pro 
Cristo m a e tendic t maxime se ipsum cont mni  et abiicit”. 26  
Deste  modo,  assim  como  o  seu  confrade  Tomás  de  York  e  o  Mestre 
Dominicano Tomás de Aquino, o Doutor Franciscano defende que a pobreza que é 
condição de perfeição evangélica encontra a sua razão primeira de ser na pobreza 
de  Cristo  –  “eius  paupertatem”  –  ou  seja,  na  Sua  condição  terrena  de  pobreza  e 









                                                                                   
Quanto à mendicância evangélica, esta constitui‐se como fator de  imitação 
do exemplo de Cristo especialmente no que se refere a três importantes aspectos 
do mesmo: o desapego de  si,  o amor ao próximo e o  culto de Deus.31 Por  isso, o 
Mestre  Franciscano  se  esforça  em  provar  que  Cristo  viveu  como mendigo  ‐  por 
mendigar aos homens os bens materiais: hospedagem, bebida e comida32 ‐ e que, 




Sua  vida  terrena,  pela  qual  cumpriu  perfeitamente  a  Lei  e  nos  deu  um  perfeito 
exemplo Ele, mesmo que vivendo radicalmente como pobre e em boa saúde, nem 
sempre u trabalho  manualmente. 43   
Também  o  conselho  da  castidade,  nas  suas  diversas  modalidades,  está 
estreitamente associado com a pessoa de  Jesus Cristo. Com relação aos cônjuges, 
por  exemplo,  as  palavras  inequívocas  Dele  sobre  a  indissolubilidade  da  união 
conjugal:  “Aquilo  que  Deus  uniu  o  homem  não  separe”  (Mt  19,4),  não  deixam 
dúvidas  de  que  a  mesma  e,  consequentemente,  o  tipo  de  castidade  que  lhe  é 
inerente, sejam de instituição divina.35 Além disso, a própria presença de Cristo em 
uma  festa  de matrimônio  onde,  de  acordo  com o Evangelho de  João  (cfr.  Jo 2,2), 
realizou o Seu primeiro milagre,  atesta por  si mesma a alta estima que Ele  tinha 
por tal instituição.36 





















33  De  perfectione  evangeli a b.  Trata‐se  da Glossa  ordinaria  atribuída  a 
one e Lirano. 











Porém,  Cristo  não  somente  aprova  a  união  conjugal.  Segundo  a  teologia 
paulina,  esta  possui  no  amor  de  Cristo  pela  Igreja  ‐  que  é,  de  acordo  com  a 
expressão da Carta aos Efésios, “segundo um amor castíssimo” (cfr. Ef 5,25) ‐ o seu 
modelo  por  excelência,  ao  mesmo  tempo  em  que  encontra  a  sua  verdadeira 
grandeza  no  fato  de  ser  um  sacramento  deste  amor:37  “Este  mistério  é  grande. 
Quero referir‐me a Cristo e Sua Igreja” (Ef 5,32). 
Já  a  castidade  conservada  pelos  viúvos  é  implicitamente  aprovada  por 
Cristo  quando  Ele  se  refere  aos  que  se  fazem  eunucos  pelo  Reino  dos  Céus  (Mt 
19,12), pois: “O fazer‐se eunucos pelo reino dos céus acontece principalmente pelo 





virgindade  de  Cristo,  Boaventura  ainda  acrescenta  aquela  de  Maria  –  que  foi 





Pai  que  caracterizou  o  modo  de  o  Filho  estar  no  mundo,  pertence  ao  próprio 
seguimento  de  Cristo.  Além  disso,  a  submissão  demonstrada  por  Cristo  também 
aos seus próprios pais terrenos – Maria e José (cfr. Lc 2,51) ‐ legítima a obediência 
devida pelos filhos aos pais já prescrita, antes que pelo direito divino, pelo próprio 
direito natural.41  E  ainda que por possuir  uma vontade  confirmada no bem, que 
não voltava atrás, Cristo não tenha emitido um voto de obediência, esse encontra 
Nele  o  seu  modelo  fundamental,  uma  vez  que  Ele  praticou  a  submissão  ao  ser 


















não  somente  é  expressão  da  imitação/conformação  ao  exemplo  de  Cristo,  mas, 
também  de  atenção  àquela  Sua  palavra  dirigida  de  um  modo  todo  especial  ao 
apóstolo  Pedro,  em  virtude  da  qual  lhe  foi  conferido  o  primado  sobre  os  outros 
apóstolos  e,  à  igreja  de  Roma,  onde  se  encontra  a  sua  cátedra,  o  primado  sobre 







Portanto,  de  acordo  com  o  princípio  da  reductio  ad  unum,  os  diversos  laços  de 
obediência  que  na  Igreja  existem  devem  ser  reconduzidos  a  um  único  princípio 
universal de autoridade,45 mesmo porque, assim a Igreja foi divinamente instituída 
pelo pr hóprio Sen or.46  
Portanto,  também  a  obediência  devida  ao  Papa  possui  um  caráter 
eminentemente cristológico, derivado do lugar central da encarnação do Verbo na 
História,  uma  vez  que  o mesmo  exerce  o  seu ministério  em  nome  de  Cristo,  no 






determina  a  reflexão  boaventuriana  a  propósito  dos  conselhos  evangélicos  é  o 
tema  da  escatologia  que,  por  sua  vez,  desdobra‐se  em  dois  grandes  sentidos.  O 

















Um primeiro  sentido de  escatologia  no De perfectione evangelica  é  aquele 
ligado  à  consciência  do  iminente  fim  dos  tempos  que,  segundo  o  estudo  de 
Ratzinger,  até  a  conclusão  dos  quatro  livros  dos  Commentaria  in  Sententiarum 
ainda não tinha emergido em Boaventura.47 
A partir da polêmica com Guilherme de Saint Amour, no entanto, as coisas 
mudam: paralelamente  à  idéia de Cristo  como medium  da História,  à  qual  já  nos 
referimos, cresce sempre mais em Boaventura a consciência do  iminente  fim dos 
tempos.48  Consciência presente de  alguma  forma  também em Guillherme,  o  qual 
acreditava já estar vivendo na sexta e última idade da História, segundo quanto diz 
no De periculis novissimorum  temporum:  “(...)  esta  idade  já durou mais do que as 
outras que duraram por mil anos, porque esta durou 1255 anos; é provável, pois, 
que estejamos próximos do fim do mundo”.49  
Porém,  se  para  Guilherme  eram  os  Mendicantes  que  representavam  o 
verdadeiro perigo do último tempo, o tempo da Igreja, com o qual se iniciou o finis 
saeculorum,50 analisando alguns dos seus escritos posteriores ao De periculis, Josef 
Ratzinger  conclui que o apelo que ele  faz a uma escatologia  iminente  representa 
somente  um  instrumento  estilístico  de  polêmica.  Em  Boaventura,  porém,  tal 
polêmi i ica libera uma autênt ca consciência do tempo últ mo.51  
Realmente,  para  o  Nosso  Doutor,  as  Ordens  Mendicantes  tinham  sido 
suscitadas pelo Espírito Santo  justamente naquele momento de  iminente  fim dos 
tempos para  assinalar,  tal  como o  anjo do Apocalipse,  a  fronte dos  eleitos  com o 


















selo  do  Deus  vivo  (cfr.  Ap  7,3),  “chamando  à  penitência  e  à  graça  do  Espírito 
Santo”.52  
Esta  afirmação  revela‐nos  uma  concepção  de  História  no  De  perfectione 
evangelica  marcada  por  traços  muito  claros  de  uma  interpretação 
joaquimita/escatológica  da  Ordem  Franciscana,  na  qual  já  se  adverte  aquela 
teologia  apocalíptica  de  Francisco  de  Assis  que,  nas  Collationes  in  Hexaëmeron, 
tornar‐se‐á o centro mesmo da reflexão boaventuriana. 
Aliás, diante da objeção de que seria mais perfeito e seguro seguir homens 
mais  sábios  e  autorizados  em  matéria  de  vida  religiosa  como  Basílio,  Bento, 
Agostinho,53 Boaventura apela para uma ordenação temporalmente articulada em 
mais  estágios  por  parte  da  divina  sabedoria  ‐  um  tempo  primeiro,  um  tempo 
intermediário e um  tempo último  ‐  a  fim de explicar,  através da diversidade dos 
tempos,  a  diversidade  de  formas  de  vida  religiosa,  como  atestam  as  seguintes 
palavras: 
(...) Deus dispõe e ordena todas as coisas no seu tempo, razão pela qual, 
como  no  primeiro  tempo  da  Igreja  suscitou  homens  poderosos  em 





suscitou  pessoas  para  combater  um  mal  predominante,  no  tempo  final,  Ele 
suscitou  as  “Ordens  pobrezinhas”55  que,  com  a  sua  pobreza  e  mendicância 
voluntárias,  devem  fazer  frente  ao  principal  mal  que  nele  impera:  a  avareza,  a 
cobiça dos bens materiais.56  
De  fato,  de  acordo  com  o  princípio  da  coincidência  dos  opostos,  já 
enunciado por  Jerônimo na  fórmula:  “Omega revolvit ad alpha”,57 assim como no 




Deus  à  terra  para  imprimir  o  selo  do  Deus  vivo  (cfr. Ap  7,3)  na  fronte  dos  servos  de  Deus:  cfr. 
Perf.ev.,  q.2,  a.3,  add.12(V, 164b). Esta  teologia apocalíptica de Francisco  se desenvolverá  sempre 
m rá  o  centro  da  reflexão . 
gia della storia, p. 161. 














na  Igreja  primitiva,  porque  não  deveria  sê‐lo,  do  mesmo  modo,  naquela  dos 
últimos tempos, sobretudo no que diz respeito àqueles que, desta maneira, querem 
imitar os apóstolos?”59. 
Portanto,  é  a  partir  da  consciência  do  iminente  fim  dos  tempos  que  se 
entende  a  radicalidade  com  a  qual  os  conselhos  evangélicos  são  propostos, 
especialmente aquele da pobreza.  
Realmente,  já não é  suficiente uma pobreza  in privato –  individual  ‐  como 
aquela até então praticada pelos monges. Torna‐se necessária uma pobreza tam in 







fisicamente  capaz,  está  dispensado  de  realizar  as  obras  manuais,  além  de  ter  o 
direito de viver de esmolas.60  
Também a conservação da continência por parte dos viúvos e a consagração 
da  virgindade  são  mais  úteis  ao  bem  comum  do  que  o  matrimônio  justamente 
porque  é,  sobretudo,  por  elas  que  a  cidade  celeste  é  preenchida  de  filhos 
espirituais,  o  que  contribui  para  que  seja  completado  o  número  dos  eleitos  e, 
consequentemente, para que o final dos tempos seja antecipado. 61 









61  A  este  propósito,  sobre  a  continência  dos  viúvos,  se  diz:  “Quia  igitur  haec  continentia  –  licet 
videatur facere ad diminutionem hominum in civitate terrena – quia facit ad accelerationem numeri 
electorum,  plus  utilitati  communi  consonat,  quam  repugnet, maxime  cum  plus  abundet  in  terrenis 
numerus virorum carnalium quam spiritualium, ex quibus repleri valeat paradisus”: BOAVENTURA, 
De  perfectione  evangelica,  p.  174a‐b.  E  com  relação  à  virgindade  consagrada,  o  seguinte:  “(...); 
virginitas  autem  est  bonum  spirituale  et  quodam  modo  perpetuum,  faciens  ad  consummationem 
civitatis  supernae;  et  ideo merito  coniugio  anteponitur,  sicut  caelestia  temporalibus,  pro  eo  quod 
Oracula 7.12 (2011) – Edição Especial    72 
 
Mais  ainda,  a  consciência  do  fim  dos  tempos  solicitava  uma  forma  de 
obediência mais perfeita.  Já não bastava aquela praticada pelos monges que, por 
causa da sua  stabilitas  loci,  era  restrita ao mosteiro em que habitavam e do qual 
tinham  em  comum  a  posse.  Tornava‐se  necessária  aquela  forma  de  obediência 
própria  dos  Mendicantes  que,  por  não  possuírem  nenhuma  propriedade,  lhes 
permitia de serem enviados por toda parte: “(...), é mais perfeita a pobreza que é 
acompanhada da mais perfeita obediência. Ora, aqueles que têm a propriedade em 
comum  não  podem  ser  separados  dela  por  obediência  se  não  pecando;  ao 
contrário,  quem  nada  possui  está  obrigado  a  obedecer  em  qualquer  lugar  do 
mundo”.62  
 
3.2.2. D t pes ino último do ser humano: a sua condição in  atria 
A  esta  altura  da  nossa  reflexão,  devemos  recordar  que  a  escatologia 
boaventuriana representa, em última análise, um desdobramento da sua visão do 
ser humano. Como bem afirma Francisco de Asís Chavero Blanco, em Boaventura, 
“la  escatologia, más que un  tratado de  las  realidades últimas,  se  convierte  en un 
coeficiente de  interpretación del problema antropológico”.63  Isso porque, do  fato 
mesmo de o ser humano ter sido criado como capax Dei, como um projeto aberto, 
deriva  a  tensão  escatológica  da  sua  existência,  pois,  somente  participando 
plenamente da vida divina é que ele encontrará a sua plena realização. Daí porque 
verifica‐se  no  opúsculo  uma  referência  constante  à  imagem  apocalíptica  da 
Jerusalém celeste, a cidade escatológica, espaço da harmonia, da  justiça e da paz, 
entendida  como  destino  último  do  itinerário  do  homem  peregrino  que  parte  de 
Babilôn a c u o m.  ia: esp ço da  onf são e da des rde
Assim,  falar  da  escatologia  no  De  perfectione  evangelica  ou,  mais 
propriamente,  da dimensão  escatológica dos  conselhos  evangélicos,  significa não 
somente  referi‐los  ao  finis  saeculorum,  mas,  também,  verificar  como  os mesmos 
são colocados em relação a esta plena participação do ser humano da vida divina, 
na sua condição in patria, na Jerusalém celeste.  
                                                                                                                                               







De fato, é  tal relação com a realidade última que  faz da renúncia  total dos 
bens  o  “fundamento  sublime  da  perfeição  evangélica”,  uma  vez  que,  por  ela,  a 
pessoa  coloca  o  fundamento  da  própria  existência  nos  céus  tornando‐se,  deste 
modo,  t e  mais ap a à vida cont mplativa.64 
Porém,  a  referência  à  dimensão  escatológica  se  faz  sentir  sobretudo  com 
relação ao conselho da castidade, especialmente no que diz respeito à virgindade 
consagrada. Em primeiro lugar porque, de acordo com a impostação agostiniana da 
qual  Boaventura  compartilha,  este  tipo  de  castidade  evoca  a  incorruptibilidade 
escatológica ‐ “na carne corruptível perpétua meditação da incorruptibilidade”65 ‐ 
enquanto  remete‐nos  todos  àquela  condição  futura  na  qual  não  mais  seremos 








da espécie humana,  contribui para o preenchimento da  cidade escatológica,  uma 
vez  que,  “enquanto  a  união  conjugal  enche  o  mundo,  a  virgindade,  enche  o 
paraíso”.67 
A propósito da obediência, no entanto, a  idéia defendida pelo oponente de 
que  quando  formos  introduzidos  na  cidade  escatológica  este  voto  não  terá mais 




própria  hierarquia  eclesiástica  ‐  que  supõe  os  diversos  graus  de  obediência  ‐ 
                                                 
64 Cf. BOAVENTURA, De perfectione evangelica, p. 129b. 
















Consid a ier ções f nais 
De  tudo  o  que  dissemos  podemos  concluir  que  a  maior  radicalidade  da 
prática  dos  conselhos  evangélicos  proposta  por  Boaventura  no  De  perfectione 
evangelica  deriva  de  duas  grandes  vertentes  da  sua  reflexão  teológica  sobre  a 
História  presentes  no  opúsculo:  por  um  lado,  da  centralidade  histórica  da 
encarnação do Verbo que confere à Sua forma de vida terrena ‐ substancialmente 
vivida em pobreza, castidade e obediência ‐ um valor exemplar absoluto; de outro, 





lógica.  Realmente,  como observa Ratzinger,  ao  situar  o  evento da  encarnação do 










BIERBAUM,  Max.  Bettelorden  und  weltgeistlichkeit  an  der  Universität  Paris. 
37‐168. Münster: Aschendorff Verlag, 1920, p. 
BLANCO,  Francisco  de  Asís  Chavero.  Imago Dei. Aproximación  a  la  antropología 
teológica  de  San  Buenaventura.  Murcia:  Publicaciones  del  Instituto  Teológico 
) Franciscano, 1993 ( Serie Mayor,  12
BOAVENTURA  DE  BAGNOREGIO.  Breviloquium.  Quaracchi:  studio  et  cura  pp. 
Collegii a S. Bonaventura, 1891, p. 201a‐291b. 






COLLATIONES  IN  HEXAËMERON.  Quaracchi:  studio  et  cura  pp.  Collegii  a  S. 
 pBonaventura, 1891, . 229a‐449b. 
DE  PERFECTIONE  EVANGELICA.  Quaracchi:  studio  et  cura  pp.  Collegii  a  S. 
Bonaventura, 1891, p. 117a‐198b. 
BULLARIUM  Franciscanum  Romanorum  Pontificum.  Constitutiones,  epistolas  ad 







conselhos  evangélicos.  Dissertatio  ad  doctoratum  (pars  dissertationis).  Roma: 
Pontificia Universitas Antonianum, 2010. 
GUILHERME DO  SANTO AMOR.  De  periculis  novissimorum  temporum.  In: Opera 
. 17‐72. Omnia. Paris: Alithophilius, 1632, p
LAMBERTINI,  Roberto.  Momenti  della  formazione  dell’identità  francesana  nel 
contesto  della  disputa  con  i  secolari  (1255‐1279).  In:    Dalla  sequela  Christi  di 
Francesco d’Assisi all’apologia della povertà. Convegno della Società Internazionale 




TOMÁS  DE  AQUINO.  Liber  contra  impugnantes Dei  cultum  et  religionem.  Cura  et 
studio  Fratrum  Praedicatorum.  Roma:  Ed.  Saint  Thomas  Aquinas  Foundation, 
1970, pp. a49‐a166. 
TILLARD,  Jean‐Marie  Roger.  Consigli  evangelici.  In:  PELLICCIA,  G.  e  ROCCA,  G. 
(dirs.) Dizionario degli  Istituti di Perfezione. Vol. 2. Roma: Ed. Paoline, 1975, 1, p. 
1630‐1685.    
